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RESUMO
O estudo focou-se na análise dos motivadores de uso dos modais de 
deslocamento sob demanda no Brasil. Os procedimentos metodológicos 
incluíram a utilização de métodos combinados de amostragem probabilística 
e pré-testes para delineamento do instrumento de pesquisa e uso do software 
IBM SPSS Statistics, para tratamento dos dados valendo-se, entre outros, das 
análises fatoriais exploratória e confirmatória. Foram contempladas as cinco 
grandes regiões do Brasil, totalizando 2150 entrevistas, as quais indicaram 
a existência de quatorze motivadores de uso envolvendo as dimensões 
econômicas, sociais, ambientais e tecnológicas, contudo apenas seis variáveis 
compõem o núcleo estruturante da demanda e pautando-se em um elemento 
de ordem econômica (Tarifa Reduzida), um de natureza socioeconômica 
(Expectativa de Benefícios) e quatro direcionadores tecnológicos 
(Disponibilidade Tecnológica, Conveniência de Tempo e de Embarque além 
da Segurança de Dados), os quais figuram como indicadores utilitaristas, 
corroborando os resultados de estudos internacionais e contrapondo-se aos 
que sinalizam elementos hedonistas como relevantes. Nesse sentido, o estudo 
apresenta avanços ao estabelecer parâmetros de escolha do consumidor a 
partir do uso de plataformas voltadas ao deslocamento, figurando como 
indicador das razões de uso e seu escalonamento de relevância no processo 
decisório dos usuários.
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1. INTRODUCÃO
Mudanças no comportamento do consumidor, aliadas ao conjunto de desenvolvimentos 

tecnológicos e seus impactos no cotidiano das pessoas e organizações, bem como as flutuações 
e mudanças na conjuntura econômica, levaram ao surgimento do embrião do que atualmente 
é conceituado como serviço de deslocamento sob demanda, que se apresenta como um modelo 
distintivo baseado na lógica de acesso a um bem e não a sua aquisição, constituído por cinco 
pilares intimamente ligados: pessoas, tecnologia, custo, ociosidade e temporalidade de uso, que 
conduz os indivíduos, por exemplo, a emprestarem ou tomarem emprestado – envolvendo ou 
não dinheiro – um bem ou serviço em detrimento de sua aquisição através da posse.

Considerando o conjunto de fatores desencadeados nas relações entre empresas e pessoas – 
especialmente associados a crises; mudanças no comportamento do consumidor e nas relações 
de poder associadas ao consumo – tem-se a contextualização de que esse novo tipo de serviço 
questiona a propriedade de algo e indica a capacidade de fruição de bens ou serviços, propiciados 
pelos avanços tecnológicos conectados a partir de plataformas virtuais conectivas.

O volume de aplicativos que oferecem deslocamento sob demanda aumentou consideravelmente 
no Brasil. O mercado nacional acomoda empresas como Uber e 99 Táxi, mas também atende 
a nichos como Lady Driver (mulheres), Eu Vô (idosos), Garupa (pequenas e médias cidades), 
Jaubra (periferia) entre outros (Microsoft Store, 2020).

Diante do contexto de expansão e evolução da oferta, fez-se necessário aferir os motivadores 
de uso dos serviços de deslocamento sob demanda, acessados por meio da utilização de uma 
plataforma digital, como forma de compreender o processo de tomada de decisão do consumidor.

Para atingir o objetivo proposto, caracterizou-se o público-alvo e os locais de incidência do 
serviço, optando-se por métodos combinados de amostragem probabilística, além da realização 
de pré-testes para montagem do instrumento de coleta de dados.

A pesquisa apresenta contribuição relevante para o campo de estudos ao discutir o conjunto de 
elementos condicionantes da tomada de decisão de consumo, principalmente considerando que 
parte consistente dos estudos nacionais (Mann et al. , 2018; Sampaio et al., 2018; Santos et al., 
2019) e internacionais (Nelson & Sadowsky, 2017; Henao, 2017) analisam variáveis da relação 
de consumo, como pesquisas focadas no aspecto social (Arruda et al. 2016), ambiental (Bezerro 
& Santiago, 2017) ou ainda econômico (Cassel, 2018) da oferta, sem, no entanto, questionarem 
o conjunto de fatores indutores da demanda na totalidade.

Por fim, indica-se que as principais contribuições do estudo tanto para o campo teórico quanto 
para a prática profissional, estão centradas na categorização e hierarquização dos motivadores 
que predizem o consumo de serviços de deslocamento sob demanda em comparação a estudos 
internacionais, além de questionar o custo e a não posse como motores centrais do consumo. 
Ressalta-se que a resposta a ambas as hipóteses representa um salto teórico importante em termos 
nacionais, pautando-se nos potenciais impactos que esse tipo de serviço tem alcançado no país.

Os resultados indicaram a existência de motivadores sociais e econômicos influenciados pela 
tecnologia, cujo caráter utilitário se contrapõe ao aspecto hedonístico do consumo, apontando 
o custo como elemento de primeira magnitude, além do facilitador tecnológico e os objetivos 
finais com o deslocamento para além do uso do serviço em si.
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2. REVISÃO DA LITERATURA
A Economia do Compartilhamento é definida como qualquer atividade que envolva obter, 

oferecer ou mesmo compartilhar o acesso a bens ou serviços, coordenados a partir de serviços 
comunitários em ambiente virtual, sendo rotulados com diferentes nomes, como consumo 
colaborativo, economia de acesso ou gig-economy (Belk, 2014).

O modelo tem como principais características a colaboração virtual, as trocas baseadas em 
benefícios mútuos, a noção de compartilhamento online e a ideologia do consumo (Hamari 
et al., 2015) enquanto os serviços de deslocamento sob demanda por aplicativo nominados 
como ride-hailing ou ride -sourcing conectam os demandantes de um determinado produto ou 
serviço - no caso a mobilidade - a provedores, através de recursos tecnológicos como plataformas 
e aplicativos, inseridos no contexto das denominadas empresas de redes de transporte (Henao, 
2017 ; Cassel, 2018).

Esse tipo de oferta vem remodelando a forma como as pessoas se deslocam nas cidades 
(NTU, 2019) considerando o modo como a oferta é disponibilizada, baseada em tecnologia, a 
qual permite solicitar o serviço de modo otimizado, com preços reduzidos e segurança para as 
partes envolvidas, tendo experimentado proliferação acelerada, principalmente em cidades com 
transporte público deficiente e alto nível de demanda (Rayle et al., 2016; Coelho et al., 2017).

É necessário distinguir entre os diferentes formatos de acesso a bens e serviços, por vezes 
erroneamente associados à Economia Compartilhada, e são eles:

a)	 Economia Colaborativa: sistema econômico de redes e mercados descentralizados que 
fornecem ativos subutilizados combinando necessidades e disponibilidade, evitando 
intermediários tradicionais (Botsman, 2013).

b)	 Economia Compartilhada: sistema econômico baseado na troca de bens / serviços 
subutilizados que incluem dinheiro ou não e que ocorre diretamente entre as pessoas 
(Eckhardt & Bardhi, 2015; Frenken & Schor, 2017).

c)	 Consumo colaborativo: surge como a reinvenção do aluguel, empréstimo, troca, 
compartilhamento, doação, entre outros, sendo pautado pela disponibilidade virtualização 
da relação, posicionando-se como um fenômeno de impacto tecnológico (Dubois et al., 2014).

d)	 Serviços sob demanda ou ride-hailing: plataformas que conectam clientes a provedores de 
mobilidade de modo instantâneo (Botsman, 2017).

Economia Compartilhada é um termo comumente associado incorretamente à ideia de que existe 
um modo eficiente de vincular a oferta à demanda sem, no entanto, realmente compartilhamento 
ou colaboração ao longo do processo (Ertz & Leblanc-Proulx, 2018). No contexto do deslocamento, 
é necessário diferir a natureza da oferta de empresas como Uber e 99 Táxi, que trazem a lógica de 
compra sob demanda de um serviço, ou seja, não representam um bem subutilizado, de ofertas 
como as encabeçadas pela Wazecarpool, por exemplo, que disponibiliza um “lugar vago” com 
base na divisão dos custos do deslocamento (Schor, 2016; Standing et al., 2018).

Botsman (2013) aponta que, por engano, todas essas ofertas são comumente lançadas sob o 
mesmo guarda-chuva, apontando para mudanças estruturais no comportamento do consumidor e 
desvelando a existência de 3 possíveis tipos de sistemas. O primeiro é o mercado de redistribuição, 
no qual o ativo é reutilizado por um novo proprietário; o segundo refere-se ao estilo de vida 
colaborativo, no qual pessoas com interesses semelhantes se ajudam a partir do facilitador 
tecnológico, e o terceiro refere-se ao pagamento pelo benefício de uso de um produto ou serviço 
e não sua posse.
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Observa-se que a ascensão desse modelo de negócios ocorre primeiro em países com alto grau 
de industrialização, especificamente em mercados altamente saturados de bens de consumo. Nesse 
contexto, o consumo colaborativo passou a oferecer aos usuários a troca da lógica atual, baseada 
na posse de algo pelo acesso a um bem ou serviço. (Botsman & Rogers, 2010).

Nos países em desenvolvimento, entretanto, a situação é diferente. Naqueles onde há maior 
escalada econômica da população ou falta de consciência ambiental e social ainda predominam 
as aquisições por propriedade (Belk, 2014), e de acordo com Retamal (2019) “... nas economias 
emergentes a situação de (...) rápido crescimento da classe média leva à busca pelo acesso ou 
posse de bens de consumo pela primeira vez ”, o que indica potencial para a área considerando 
que nos locais onde se instala a crise econômica, de alguma forma - propriedade ou acesso - pode 
levar as pessoas ao consumo de bens em diferentes níveis e formas (Dubois et al., 2014; Hamari 
et al., 2015; Godelnik, 2017).

A partir do compartilhamento digital de informações, bens e até serviços, a relação do consumidor 
com a posse se desmaterializa, os bens ganham conotação de intangibilidade, mudando os níveis 
de desejo de possuir algo, que migrariam para a ideia de uso e assim a obsolescência torna-se mais 
rápida, e a lógica anterior da propriedade perde força (Botsman & Rogers, 2010; Belk, 2014).

Além disso, aspectos como custo e não posse são apontados, principalmente em países cujos 
usuários apresentam valores pautados em aspectos ambientais e sociais (Ward et al. 2019; Tirachini 
& Ríoc, 2019) entre seus elementos de tomada de decisão, e assim , torna-se relevante entender 
se tal fenômeno ocorre no Brasil (Freitas et al., 2016; Rayle et al., 2016; Coelho et al., 2017), o 
que indicaria o caráter utilitarista ou hedonístico do consumo.

Estudos internacionais como os de Dubois et al., 2014; Frenken & Schor, 2017; Becker e 
Meelen, 2017; Casey & Galor, 2017; Yaraghi e Ravi, 2017; Godelnik, 2017 e nacionais como 
os de Coelho et al., 2017 e Sampaio et al., 2018 apontam direta ou indiretamente tanto o custo 
quanto a não posse como elementos a serem observados.

Stephany (2015) indicou que os valores associados aos bens subutilizados quando disponibilizados 
à comunidade por meio das mídias digitais teriam como consequência a redução da necessidade 
de posse e, por sua vez, Bucher et al., (2016) identificaram que o materialismo, a sociabilidade e 
o voluntariado seriam preditores das motivações para o compartilhamento e que o aspecto social 
tem maior impacto, seguido dos elementos morais e monetários. Maurer et al. (2016), em estudo 
nacional, indicaram que a participação na Economia Compartilhada subjaz a um comportamento 
racional de maximização da utilidade, ao passo que Hamari et al. (2016) complementam indicando 
que a substituição da propriedade exclusiva de bens por um serviço de compartilhamento de 
baixo custo é um fenômeno latente.

Para Bellotti (2015), o uso eficiente dos ativos ajudará a prevenir quebras iminentes, promovendo 
o reaproveitamento e a sustentabilidade, indicados pela falta de propriedade e tendo patamar 
de custo reduzido, devido ao reaproveitamento e sustentabilidade inseridos no modelo, ponto 
corroborado por Botsman & Rogers (2010) que indicam os efeitos ambientais e sociais positivos 
do compartilhamento, e também por Da Silveira et al. (2016), os quais indicam que a Economia 
Compartilhada combina elementos de natureza econômica, no caso, o custo reduzido, com 
aspectos ambientais e sociais, indicados pela falta de apropriação, entre outros. Considerando o 
contexto erigido, apresenta-se a seguinte hipótese: 

•	 H1: custo e não posse são os principais elementos dos serviços de compartilhamento de 
veículos sob demanda no Brasil.
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Ao responder à hipótese, o estudo preenche a lacuna que diz respeito à percepção do brasileiro 
de não possuir veículo, considerando a cultura nacional de propriedade de automóveis (Mann, 
2018; NTU, 2019) e o uso de formas de mobilidade compartilhada sob demanda que tenham 
o custo entre seus elementos de consideração de relevância exponencial (Arruda et al., 2016; 
Bezerro & Santiago, 2017; Santos et al., 2019).

As principais empresas que prestam serviços sob demanda, reorganizam o transporte local e 
alteram a dinâmica das cidades onde os serviços são ofertados, influenciando, desse modo, os 
níveis de congestionamento ou mesmo os custos de estacionamento (Cassel, 2018), exercendo 
influência relativa à demanda por transporte público ou privado (Nelson & Sadowsky, 2017 ) ao 
oferecer deslocamento em um horário conveniente, a custo reduzido e facilidade de solicitação, 
por exemplo (Tirachini & Ríoc, 2019; Ward et al., 2019).

Em grande medida, a Economia Compartilhada tem crescido mundialmente graças a diversos 
aplicativos de tecnologia da informação (Chahal & Kumar, 2014) além de formas de acessar e 
promover a aquisição de dispositivos como smartphones, os quais promovem o uso de plataformas 
online (Eckhardt & Bardhi, 2015).

A adoção em larga escala dos dispositivos móveis e a redução dos custos de comunicação 
permitiram o surgimento de ofertas vinculadas à mobilidade sob demanda, que é capaz de 
proporcionar aos usuários um modo confiável de deslocamento, melhorando o acesso virtual e 
físico, reduzindo o tempo de espera e o estresse associado às viagens (Alonso-Mora et al., 2017).

As expressões culturais e sociais instrumentalizadas pela virtualização da realidade e das relações 
tornam a coexistência e o consumo híbridos (Castells, 2013), permitindo a transição das relações 
entre o virtual e o real, principalmente para gerações que cresceram em meio à conectividade, 
permitida pela popularização da internet 2.0, ampliando assim as interações sociais (Greenberg & 
Weber, 2008) e as trocas que geram compartilhamento, uso em detrimento da posse e sentimento 
de pertencimento a grupos e causas, sendo praticamente inexistente nas formas de consumo 
baseadas no acesso a bens e serviços (Eckhardt & Bardhi, 2015).

Existem indicadores da experiência do consumidor com os serviços sob demanda que apontam 
para os principais direcionadores do consumo, entre eles emergem de modo robusto elementos 
vinculados aos benefícios monetários (Bellotti et al., 2015) a exemplo dos custos decorrentes do 
consumo (Mohlman, 2015), minimizando a assimetria de informações considerando o sistema 
de reputação online e ampliando a escolha de produtos e serviços com melhores preços e maior 
qualidade (Acquier et al., 2017).

É possível observar que a relevância das dimensões social, econômica, ambiental e tecnológica 
no processo embrionário de emergência da Economia do Compartilhamento como campo de 
estudo, a partir de um conjunto de prerrogativas, tais como a preocupação do consumidor com 
a sustentabilidade e o anseio pelo novo, as conexões sociais, redução da produção e consumismo, 
além da virtualização das relações entre outros aspectos, permitiu que o conceito emergisse e se 
fortalecesse como um modelo de negócio inovador (Botsman & Rogers, 2010; Dubois et al., 
2014; Schor, 2016 ).

Tendo como princípio norteador o conjunto de apontamentos realizados, indica-se a necessidade 
de evidenciar os principais direcionadores do consumo do serviço sob demanda, considerando 
estudos que apontam o aspecto econômico como relevante (Frenken & Schor, 2017; Böcker 
& Meelen, 2017; Godelnik, 2017) enquanto outros indicam o elemento social ( Schor, 2016; 
Yaraghi & Ravi, 2017) ou mesmo ambiental (Casey & Galor, 2017; Nijland & Meerkerk, 2017) 
e mesmo tecnológico (Teubner & Flath, 2015) como motivadores associados ao uso de tais 
modais. Nesse sentido, emerge a hipótese de que:
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•	 H2: o conjunto de motivadores associados à Economia Compartilhada no contexto dos 
modais de deslocamento sob demanda no Brasil figura nas dimensões econômica, ambiental, 
social e tecnológica.

Ao responder a essa hipótese, o estudo preenche a lacuna de categorização e hierarquização 
dos motivos de uso a partir do processo de tomada de decisão do consumidor, ao mesmo tempo 
em que indica caminhos a serem seguidos pelos profissionais da área em relação às condições de 
consumo e à importância de cada dimensão na perspectiva de quem utiliza esse tipo de serviço.

3. METODOLOGIA
A composição da amostra foi determinada por três métodos de amostragem probabilística. A 

grade de amostragem foi utilizada para satisfazer o pressuposto de identificação clara dos membros 
da população de interesse e a exclusão de elementos estranhos (McBratney et al., 1981), e, nesse 
sentido, a abordagem para a aplicação dos questionários focou em indivíduos com postura 
comportamental indicativa de uso do serviço (celular nas mãos, parados em pontos de embarque 
selecionados e observação insistente dos carros que se aproximavam do local, além daqueles que 
desembarcavam nos mesmos locais).

Além disso, foram utilizados os preceitos da amostragem sistemática para obter o maior número 
possível de sujeitos amostrais, com possibilidade de participação harmônica (Nezer et al., 2016), 
determinando que a cada dois embarques ou desembarques de usuários observados, o terceiro 
elemento seria abordado.

Tais métodos foram combinados com a amostragem por conglomerados, como forma de 
determinar os principais locais de incidência do conjunto amostral (Zhang et al., 2016) mapeados 
nas seguintes localidades: São Paulo (SP), Presidente Prudente (SP), Campo Grande ( MS), 
Dourados (MS), Curitiba (PR) e Maringá (PR), que foram utilizados para a aplicação dos pré-
testes, respeitando a representatividade escalar. Nesse sentido, foram determinados com base na 
observação in loco e da indicação de centros de uso de serviços autóctones, que geraram o seguinte 
conjunto de localizações: aeroportos, shows / feiras / eventos, shopping centers, universidades e 
faculdades, rodovias, mercados públicos e hotéis.

O pré-teste contou com um questionário multidimensional, apoiado por pesquisas em diversos 
países, como pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1 
Fatores e autores

Autores Fatores
Böcker & Meelen, 2017; Yaraghi 
& Ravi, 2017; Godelnik, 2017.

ECONÔMICO
Valor da tarifa reduzida; produtividade e eficiência, economia financeira.

Teubner & Flath, 2015; 
Botsman, 2017.

TECNOLÓGICA
Confiabilidade digital e interpessoal; acesso a dispositivos eletrônicos e 
meios de conexão.

Casey & Galor, 2017;  
Nijland & Meerkerk, 2017.

DE MEIO AMBIENTE
Menor poluição do ar e redução da emissão de carbono, menor degradação 
ambiental e menor consumo de combustível.

Schor, 2016; Yaraghi & Ravi, 
2017, Botsman, 2017.

SOCIAL
Confiança social; geração de relações sociais, percepção de compartilhar, 
desejo de compartilhar.

Fonte: autores citados na tabela.
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A estruturação das questões em cada fator para estabelecer a eficácia do instrumento de pesquisa 
baseou-se na escala Likert de cinco pontos (Norman, 2010), em que 1 significava “irrelevante”, 
2 “pouco relevante”, 3 “importante” , 4 “muito importante” e 5 “indispensável”.

Os primeiros questionários de pré-teste foram aplicados, entre meados de dezembro de 
2018 e meados de janeiro de 2019, por um período de uma hora em cada ponto de incidência 
identificado para validação do instrumento de pesquisa, por até doze horas em cada município 
previamente nomeado, ganhando duzentos e quarenta e seis amostras válidas. Dois pontos 
emergiram considerando o conjunto de ações e procedimentos.

A primeira é que a proporção de uso foi de aproximadamente 3 para 1 nas capitais, ou seja, 
no mesmo período, três usuários embarcaram nas capitais contra um nas cidades menores, o 
que levou à seleção de 150 amostras para as capitais e 50 para os municípios com mais de 100 
mil habitantes.

O segundo ponto - dos pré-testes - trata das dimensões consideradas relevantes para a escolha 
do serviço de viagens sob demanda. O conjunto de itens apontados notadamente por estudos 
internacionais não se mostrou totalmente aderente ao caso brasileiro, gerando a necessidade de 
modelagem do instrumento de pesquisa e, nesse sentido, foi aplicado segundo um pré-teste nos 
mesmos locais entre o final de janeiro e o final de fevereiro de 2019, a partir do seguinte conjunto 
de perguntas (Tabela 2):

Tabela 2 
Questionário adaptado para o caso brasileiro a partir dos pré-testes

Dimensões Questões
Custo

Taxa Reduzida As tarifas de viagens são mais baratas. E eu considero que:

Eliminação de despesas Posso eliminar despesas com estacionamento, combustível, seguro, manutenção ao 
usar um veículo sob demanda. E para mim isso é:

Conveniência Tecnológica
Disponibilidade 
Tecnológica

Posso usufruir desse tipo de serviço devido à oferta de plataformas de acesso que têm 
facilitado a minha forma de viajar. E, na minha opinião, é:

Segurança de Dados Meus sistemas de proteção de dados e o conhecimento dos dados do motorista geram 
em mim confiança de uso. E considero que seja esse o caso:

Conveniência de Uso

Conveniência de 
Horário

A partir de uma plataforma, tenho a comodidade de usar os serviços a qualquer 
momento, sem precisar me deslocar ou ligar para uma agência de viagens. E para 
mim isso é:

Segurança de 
Deslocamento

Acompanho a viagem pelo smartphone, embarco em local conveniente e confio na 
empresa e no motorista, o que me deixa seguro no caminho. E, na minha opinião, é:

Conveniência de 
embarque/desembarque

Posso aguardar o veículo em local seguro e também o desembarque em local 
específico. E eu considero isso:

Experiência de Uso

Socialização Tenho a possibilidade de falar com o motorista, saber sobre algum local ou 
informações durante a viagem. E isso é para mim:

Expectativa de uso
Posso usar o serviço sempre que quiser, sair à noite, ir para algum ponto sem me 
preocupar com a direção, com a quebra do veículo ou com o tempo atrasado, por 
exemplo. E, na minha opinião, é:

Ausência de requisitos Esse tipo de serviço permite-me deslocar-me mesmo que tenha conhecimento motor, 
cognitivo, de percurso, de documentos. E eu considero isso:
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Dimensões Questões
Benefícios Ambientais

Redução de veículos Ao utilizar esse serviço, tenho a consciência e a satisfação de compreender que existe 
um veículo a menos em circulação. E para mim isso é:

Redução de poluentes Tenho a percepção de que com esse tipo de deslocamento estou contribuindo para a 
redução da emissão de poluentes. E na minha opinião isso é:

Benefícios Sociais
Valorização do 
profissional

Ao usar esse tipo de deslocamento, estou privilegiando o profissional individual em 
detrimento da empresa. E eu considero isso:

Geração de renda

Quando prefiro esse tipo de deslocamento, sei que estou gerando renda para uma 
pessoa. E para mim isso é:
O entrevistado foi submetido a um questionário em que ele se posicionou em relação 
a uma escala de cinco pontos, variando de 1(irrelevante) até 5 (Indispensável).

Fonte: Autor.

O levantamento de dados ocorreu entre maio de 2019 e janeiro de 2020, obtendo 2150 
questionários válidos – de maiores de 18 anos que já haviam utilizado o serviço mais de cinco 
vezes – em nove capitais brasileiras (Belo Horizonte, Campo Grande, Curitiba, Florianópolis, 
Manaus, Natal , Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo) além do Distrito Federal e em quatorze 
cidades com mais de 100 mil habitantes (Balneário Camboriú (SC), Bauru (SP), Campinas (SP), 
Campo Largo (PR), Cascavel (PR ), Dourados (MS), Feira de Santana (BA), Foz do Iguaçu 
(PR), Maringá (PR), Mossoró (RN), Niterói (RJ), Presidente Prudente (SP), São José (SC) e 
Uberlândia ( MG)). O conjunto de variáveis ​​foi submetido ao teste de consistência interna (IBM 
SPSS Statistics) para gerar o indicador de confiabilidade (Tabela 3).

Tabela 3 
Nível de Consistência Interna

Estatísticas de confiabilidade
Alfa de Cronbach com base em itens padronizados Nº itens

,858 16

Fonte: Autor.

Esse valor indica um alto nível de consistência interna das variáveis ​​(Landis, & Koch, 1977) 
e indica que o conjunto de itens apresenta coerência e coesão com carga fatorial maior que 
0,60, representando um parâmetro satisfatório de unidimensionalidade e consistência interna . 
Sequencialmente, os seguintes elementos são apresentados (Tabela 4):

Tabela 4 
KMO e Teste de Bartlett 

Kaiser-Meyer-Olkin measure of sampling adequacy ,904

Teste de esfericidade de Bartlett
Qui-quadrado aprox. 18338,691
df 91
Sig. ,000

Fonte: Autor.

Tabela 2 
Cont.
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Tanto a medida de Kaiser-Meyer-Olkin acima de 0,80 quanto o teste de esfericidade de Bartlett 
têm significância adequada (Hair et al., 1987).

A análise dos dados contou com a utilização do software IBM SPSS Statistics, utilizando 
um conjunto de indicadores considerando as características qualitativas nominais das variáveis ​​
independentes analisadas por meio da Análise Fatorial Exploratória complementada pela Análise 
Fatorial Confirmatória, para determinar as inferências sobre as hipóteses propostas.

4. ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO
Para responder às duas hipóteses propostas, primeiro é necessário apresentar o conjunto 

de dados relacionados à validação das variáveis vinculadas à amostra. Tal ação permite alocar 
as variáveis ​​em uma classificação e ordenação de seu grau de importância, conforme pode ser 
observado na Tabela 5:

Tabela 5 
Frequência de uso e grau de importância

Motivadores
Média (Likert) Desvio 

Padrão Variação Assimetria Geral

Geral Erro 
Padrão Geral Geral Estatísticas % média* Moda

Disponibilidade Tecnológica 4,58 0,018 0,556 0,532 -1,772 88,91% 5
Taxa reduzida 4,48 0,017 0,609 0,454 -1,657 91,57% 5
Benefícios esperados 4,47 0,017 0,575 0,401 -1,346 86,86% 5
Conveniência de programação 3,92 0,016 0,537 0,344 -1,397 75,52% 4
Segurança de dados 3,83 0,016 0,539 0,346 -0,933 69,66% 4
Conveniência de embarque 3,65 0,02 0,531 0,566 -0,826 66,78% 4
Segurança em viagens 2,98 0,016 0,428 0,331 -0,001 21,30% 3
Eliminação de despesas 2,73 0,016 0,538 0,345 0,483 10,23% 3
Ausência de requisitos 2,26 0,018 0,521 0,475 -0,2 1,30% 2
Geração de renda individual 1,93 0,02 0,539 0,582 0,244 1,22% 2
Socialização 1,71 0,012 0,449 0,302 0,946 1,11% 2
Redução de Poluentes 1,47 0,013 0,485 0,342 1,301 1,05% 1
Valorizando o profissional 1,61 0,012 0,454 0,307 0,666 0,79% 1
Redução de veículos em circulação 1,47 0,012 0,477 0,333 1,122 0,76% 1

* soma das categorias 4 (muito importante) e 5 (essencial) dentro da escala Likert 
Fonte: Autor.

O desvio-padrão, a variação e a proporcionalidade assimétrica apresentam níveis considerados 
adequados e, portanto, confiáveis ​​e consistentes, permitindo a sequência de contextualização da 
primeira resposta da hipótese.

Considerando que a “Taxa Reduzida” (Média: 4,48 / Média Combinada: 91,57% e Moda: 5) e 
a “Eliminação de Despesas” (Média: 2,73 / Média Conjugada: 10,23% e Moda: 3), pertencentes 
à mesma categoria , não apresentam indicadores semelhantes, aponta-se para o fato de que o 
custo, embora importante, divide espaço na decisão de uso com outros motivadores.

A pesquisa também constatou que 77,66% da amostra não consideram a possibilidade de 
desfazer-se ou de não aquisição de veículo para uso familiar ou trabalho, o que invalida a segunda 
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hipótese, ou seja, a não posse e o custo não representam os principais motivadores para a utilização 
do serviço na amostra brasileira.

Estudos que apontaram tais elementos como robustos na percepção dos consumidores (Belk, 
2014; Eckhardt & Bardhi, 2015; Henao, 2017; Mann, 2018) não foram corroborados por este 
estudo. Além disso, pesquisas nacionais têm mostrado crescimento na aquisição de veículos de 
uso privado (Rayle et al., 2016; Sampaio et al., 2018; Ward et al., 2019) sem desconsiderar 
o aparecimento, por exemplo, de serviços de assinaturas de veículos no país, que apresentam 
número considerável de ofertas (Coelho et al., 2017; Santos et al., 2019; Tirachini, & Ríoc, 
2019). Tal inferência indica um modelo de processo decisório nacional distinto das experiências 
de outros países.

Assim, a atenção se desloca para a segunda hipótese, que preconiza a categorização dos vetores 
de consumo no Brasil, e como primeira etapa de contextualização, utilizou-se a Análise Fatorial 
Exploratória para confirmação do conjunto de variáveis ​​dos pré-testes, expressos na Tabela 6:

Tabela 6 
Comunalidades, matriz de componentes e alocação de fatores
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Comunalidades 0,823 0,794 0,758 0,602 0,669 0,738 0,685 0,635 0,618 0,632 0,555 0,725 0,623 0,608

Matriz de 
Componentes a 0,886 0,864 0,853 0,749 0,754 0,841 0,665 0,592 0,585 0,684 0,672 0,851 0,551 0,568

Fatores b 1 1 1 2 2 2 3 3 3 3 4 4 4 4

a Método de rotação: Oblimn com normalização Kaiser.
b indica a extensão do componente em que o motivador está inserido, complementado pelo scree plot.
Fonte: Autor.

Todos os valores expressos no campo de comunalidade estão acima de 0,500, indicando a 
adequação das variáveis e, assim como no campo de fatores, pode-se observar a ordem explicativa 
das variáveis, conforme pode ser visto na Tabela 7.

Observa-se que as “Somas de extração das cargas quadradas” e as “Somas rotativas das cargas 
quadradas” apresentam índices adequados, com porcentagem cumulativa superior a 60%. Observe 
o Scree Plot (Figura 1).

O conjunto de variáveis ​​propostas explica 72,40% do processo de tomada de decisão a partir 
do ponto de flexão alocado no quarto componente, e isso indica que os motivadores propostos 
podem ser considerados válidos e indicativos do caminho para inferências relacionadas à segunda 
hipótese.

Porém, para dar mais robustez às inferências expressas a seguir, dois modelos foram executados por 
meio da Análise Fatorial Confirmatória. No entanto, houve a necessidade de ajustes, considerando 
a natureza escalar dos dados.
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Tabela 7 
Variação Total Explicada 

Componentes
Autovalores iniciais Extração de somas de cargas 

quadradas
Totais rotativos de 
cargas quadradas

Total % 
variação

% 
cumulativo Total % 

variação
% 

cumulativo Total

1 5,182 37,013 37,013 5,182 37,013 37,013 4,947
2 2,512 17,945 54,958 2,512 17,945 54,958 2,604
3 1,384 9,889 64,847 1,384 9,889 64,847 2,032
4 1,105 7,893 72,74 1,105 7,893 72,74 1,472
5 0,756 5,4 78,14
6 0,662 4,727 82,867
7 0,582 4,159 87,025
8 0,454 3,245 90,27
9 0,416 2,974 93,244
10 0,296 2,114 95,358
11 0,207 1,482 96,84
12 0,184 1,316 98,156
13 0,163 1,164 99,32
14 0,095 0,68 100

Método de extração: análise do componente principal.
Fonte: Autor.

Figura 1. Scree Plot.
Fonte: Autor.
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O primeiro modelo envolveu as quatorze variáveis ​​levantadas no pré-teste, as quais foram 
confirmadas durante a coleta e análise dos dados, o modelo modificado acomodou as seis 
variáveis ​​com os melhores índices, pautando-se nos dados apresentados até esse ponto, a saber: 
Taxa Reduzida, Disponibilidade Tecnológica, Benefícios Esperados, Conveniência de Embarque 
e Tempo além da variável de Segurança de Dados, os quais podem ser observados na Tabela  8, 
expressa sequencialmente: 

Tabela 8 
Indicadores distintivos entre modelos

Modelos
Medidas de ajuste 

absoluto
Medidas de ajuste 

incremental Medidas Ajustadas por Parcimônia

Qui-quadrado RMSEA CFI TLI NFI PRATIO PCFI PNFI AIC
Modelo 1 0,000 0,188 0,694 0,608 0,692 0,780 0,540 0,542 5541,561
Modelo 
Modificado 0,0068 ,0059 0,917 0,936 0,922 0,888 0,794 0,774 2312,562

Fonte: Autor.

Observa-se que o Modelo 1 apresenta indicadores (RMSEA: 0,188 / CFI: 0,694 / TLI: 0,608 
/ NFI: 0,692 / PRATIO: 0,780 / PCFI: 0,540 / PNFI: 0,542) os quais indicam a necessidade 
de refutar o modelo proposto, considerando a inadequação dos valores aferidos.

Já o modelo modificado apresentou taxa de verossimilhança expressa pelo qui-quadrado maior 
que 0,05 indicando que a distância entre a matriz de dados observada e a matriz estimada é 
adequada (Carmines & Mclver, 1981). O RMSEA (Erro Quadrático Médio de Aproximação) 
- que expressa a quantidade de variação que não pode ser explicada pelo modelo - gerou índice 
inferior a 0,050, sendo também considerado adequado.

As medidas de ajuste incremental apresentaram três indicadores importantes para contextualizar 
o modelo proposto. O CFI (Índice de Ajuste Comparativo), TLI (Índice de Tucker-Lewis) acima 
e NFI (Índice de Ajuste Normalizado) acima de 0,90, o que indica adequação estrutural.

As medidas de ajuste de Parcimônia, expressas pelo PRATIO (Relação de Parcimônia), PCFI 
(Parcimônia Índice de ajuste comparativo de parcimônia) e PNFI (Índice de ajuste normatizado 
de parcimônia) no modelo modificado, apresentaram índices considerados adequados pela 
literatura (Mulaik et al., 1989).

A partir do AIC (Critério de Informação Akaike) pode-se inferir que a diferença entre o modelo 
inicialmente proposto (5541,561) e o modelo ajustado (2312,562) indica consistência robusta 
(Akaike, 1974) deste último em termos de resposta relativa aos motivadores para a utilização de 
serviços de deslocamento sob demanda, dando consistência ao conjunto proposto.

Uma segunda etapa da análise confirmatória relaciona-se à contextualização do conjunto de 
indicadores apresentados sequencialmente (Tabela 9).

Os valores de p expressos nos campos “Pesos de regressão” “Variâncias” e “Interceptos” 
demonstram a adequação do modelo proposto (<0,001), assim como os dados apresentados nos 
campos “Pesos de regressão padronizados” e “Múltiplos quadrados”, além dos elementos que 
indicam ausência de multicolinearidade e apontam para a inferência da consistência do modelo 
ajustado. A Figura 2 mostra a estrutura esquemática das relações estabelecidas pelo modelo 
modificado através do diagrama de caminho.
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Tabela 9 
Indicadores gerados pela Análise Fatorial Confirmatória

Variáveis

Pesos de regressão Variâncias Interceptos
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S.E. C.R. P

Tarifa Reduzida 1,000 ,556 ,032 17,174 *** 3,585 ,020 178,560 *** 0,801 ,207

Disponibilidade 
Tecnológica

,321 ,025 12,933 *** ,310 ,023 13,481 *** 3,801 ,016 239,069 *** ,325 ,526

Expectativa de 
Benefícios

,368 ,025 14,684 *** ,486 ,015 31,637 *** 3,738 ,016 234,551 *** ,372 ,010

Conveniência 
de Embarque

,106 ,026 4,170 *** ,470 ,015 31,213 *** 4,414 ,017 264,000 *** ,102 ,138

Conveniência 
de Tempo

,832 ,036 22,963 *** ,594 ,018 32,679 *** 4,420 ,018 239,480 *** ,726 ,106

Segurança de 
Dados

,494 ,028 17,635 *** ,347 ,018 19,100 *** 4,378 ,017 251,015 *** ,455 ,642

Fonte: Autor.

Figura 2. Diagrama de Caminho – Modelo modificado. 
Fonte: Autor.
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Os dados apresentados a partir da versão visual do modelo gerado apresenta as interconexões e 
relações existentes entre as variáveis ​​analisadas, com a RMR Padronizada medida em 0,074, além 
da consistência sinalizada pelos Pesos de Regressão. Adicionalmente, destaca-se que os valores 
obtidos a partir das variâncias e interceptos conduzem a inferir-se que o modelo é consistente 
e adequado. Com base nesses apontamentos decorrentes dos dados, postulam-se as inferências 
relacionadas à resposta da segunda hipótese.

O primeiro conjunto de motivadores é formado pela Taxa Reduzida, Disponibilidade Tecnológica 
e Expectativa de Benefícios, que indicam o sentido utilitário dos elementos essencialmente ligados 
a custo, conveniência de uso e fim desejado, respectivamente, parcialmente alinhados aos estudos 
de Bellotti et al. , 2015; Godelnik, 2017; Nelson & Sadowsky, 2017; Netter, et al., 2019. Os 
resultados da pesquisa indicam que tais elementos estão entre os mais relevantes no processo de 
tomada de decisão do usuário brasileiro.

O segundo conjunto é formado pelas variáveis ​​Conveniência de Embarque; Conveniência 
do Tempo e a Segurança dos Dados, as quais emergiram basicamente pelo fato de o serviço ser 
oferecido por meio de aplicativos e em certa instância indicar diferenças substanciais em relação 
às ofertas de viagens tradicionais, como transporte público, provido por ônibus ou metrô, e 
particular representado pelos táxis, os quais possuem diferentes dinâmicas de acesso e uso . Tais 
inferências são corroboradas por estudos como os de Schor 2016 e Netter et al., 2019 os quais 
destacam a importância e a influência da tecnologia e seus impactos sobre os consumidores.

Os demais motivadores - relacionados aos aspectos ambientais e sociais - não apresentaram 
aderência ao modelo proposto na Análise Fatorial Confirmatória no caso brasileiro, ao contrário, 
pelo menos parcialmente de estudos como os de Hamari et al. 2015; Bucher et al. 2017; Ertz & 
Leblanc-Proulx (2018) e Standing et al. 2018, entre outros, que encontraram em suas pesquisas 
destaque em termos de importância relacionadas a tais dimensões.

O modelo gerado indica que a Taxa Reduzida tem caráter econômico, a Expectativa de 
Benefícios possui em sua essência o cunho social e econômico, especialmente considerando que 
o ato de se deslocar é menos relevante do que os benefícios que se espera obter a partir tendo essa 
ação como condutora permissiva e, por fim, a Disponibilidade Tecnológica; Conveniência de 
embarque; a conveniência do tempo e a Segurança dos Dados figuram como variáveis ​​tecnológicas 
que aparecem como fenômeno resultante da prestação de serviços de deslocamento propiciadas 
graças à disponibilidade de plataformas e aplicativos (Acquier et al., 2017; Yaraghi & Ravi, 2017; 
Sadowski, 2019).

Assim, a segunda hipótese é refutada, ao indicar a ausência do elemento ambiental no conjunto 
de direcionadores de uso, bem como os categorizadores tecnológicos como elementos relacionados 
ao acesso, sem, entretanto, necessariamente aparecerem como uma categoria de análise em si.

5. CONCLUSÕES
A Análise Fatorial Exploratória indicou a existência de um conjunto de motivadores vinculados às 

dimensões ambiental, social, econômica e tecnológica e esteve entre as variáveis ​​que fundamentam 
o processo de tomada de decisão dos consumidores, entretanto a Análise Fatorial Confirmatória 
indicou que apenas seis elementos fazem parte da lista de itens de primeira linha no contexto 
brasileiro, e isso indica que elementos de cunho social e ambiental não se mostraram fortemente 
vinculados ao processo de demanda pelos serviços de deslocamento sob demanda.

Tal inferência leva à constatação de que o sentido utilitário está fortemente presente no 
processo de tomada de decisão de consumo, corroborando uma ampla gama de estudos nacionais 
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e internacionais os quais apontam o custo, os interesses pessoais e o direcionador tecnológico 
como indicadores da conduta do usuário.

Tal afirmação parte da conjectura que aponta a “Disponibilidade Tecnológica” como elemento 
promotor e facilitador da oferta, a “Expectativa de Benefícios” como geradora de experiência e a 
“Taxa Reduzida” como denominador do custo associado à escolha. Cada variável figura como item 
suficientemente coeso para atuar no centro de percepção de valor do consumidor ou ainda como 
grupo interconectado, que pode eventualmente estar interligado com os demais motivadores de 
uso de acordo com a instância de interesse dos usuários do serviço de deslocamento sob demanda.

Isso indica que, embora o usuário tenha esses três itens em primeira instância de influência em 
seu processo de tomada de decisão, os demais motivadores presentes no modelo podem ser inseridos 
como auxiliares no sistema de crenças em momentos específicos de interesse de deslocamento.

Assim, conquanto as dimensões sejam representativas, sua ordem de importância apresenta 
distinções, as quais diferem, mesmo as mais relevantes, de estudos internacionais anteriores em 
sua totalidade, mostrando aderência ao aspecto econômico, principalmente no que diz respeito 
aos momentos de uso e aos facilitadores tecnológicos.

Ressalta-se que este estudo trouxe como elemento distintivo e inovador a indicação de que 
apesar da presença de três dimensões norteadoras - econômica, social e tecnológica - apenas três 
variáveis ​​- “Disponibilidade Tecnológica”; “Expectativa de experiência” e “Taxa reduzida” - são 
consideradas centrais no contexto do uso por parte dos usuários, o que representa avanços no campo 
teórico, com base em evidências as quais corroboram parte consistente de estudos internacionais 
e nacionais, e demonstram a tração do comportamento de consumo associado aos motivadores 
do uso como instrumentalistas de valor e referência da decisão de uso.

A contribuição gerencial encontra-se na indicação de que o deslocamento em si não é relevante no 
que concerne à fidelidade do usuário a um aplicativo ou plataforma, visto que seus direcionadores 
de decisão de uso estão associados a avaliações individualistas alicerçados pelo direcionador 
econômico, o que poderia levar ao consumo de outro modal que eventualmente pudesse oferecer 
o mesmo conjunto de facilitadores com base no acesso tecnológico e com custo reduzido.

O estudo preenche lacunas ao evidenciar os motivos e a natureza do uso pelos consumidores, 
além de categorizar sistematicamente os elementos oferecidos pelas plataformas ou aplicativos que 
são percebidos como adequados pelos usuários, e tal inferência é sustentada por dados robustos e 
capazes de gerar estruturação, contextualização e ampliação do entendimento sobre o tema no país.

Estudo futuro, incluindo motoristas, gestores públicos e a atitude das organizações que 
administram as plataformas, pode apresentar um amplo dossiê sobre os gargalos e potencialidades 
da oferta desse tipo de serviço no Brasil, uma vez que este estudo se limitou a analisar apenas 
sobre o prisma dos deslocamentos de serviços sob demanda.
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